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JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2009.001.044256-6 S E N T E N Ç A MARIA RITA DE CASSIA QUINTANILHA DA SILVA, devidamente qualificada, propõe a presente ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, igualmente qualificado, em que objetiva a condenação do réu a proceder à revisão de sua pensão, de forma que seja repassada à sua pensão o aumento de 8% concedido aos servidores da ativa através da Lei nº 5301/2008. Alega a autora que na qualidade de pensionista do ex-segurado Jorge Leal da Silva, que exercia o cargo de 1º Sargento da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, falecido em 2006, vem percebendo benefício, a título de pensão por morte, que por sua vez, não recebeu o aumento de 8% concedido aos servidores da ativa. Requer assim a condenação do réu a promover o reajuste de 8% a que faz jus em razão da necessidade de equiparação entre os servidores da ativa e os inativos e pensionistas. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 06/24. Às fls. 26 foi deferida a gratuidade de justiça. Devidamente citado, o réu ofereceu contestação às fls. 31/41, na qual preliminarmente a impossibilidade jurídica do pedido, por se tratar de revisão de pensão provisória; e ausência do interesse de agir, eis que a autora não demonstrou ter pedido a habilitação perante o órgão previdenciário competente. No mérito sustenta que não há direito à revisão de pensão provisória. Por fim, sustenta que os juros deverão ser computados no percentual de 6% ao ano na forma do art. 1º-F da Lei 9494/97; que os honorários sucumbenciais, eventualmente devidos, devem ser fixados com eqüidade e não devem incidir sobre as prestações vencidas após a sentença. Documento de Atualização de Pensão - DAP - às fls. 54. Manifestação Ministerial às fls. 56/58, opinando pela procedência do pedido, na forma das razões elencadas em seu parecer. Relatados. Examinados. Decido. Trata-se de ação em que objetiva a parte autora a revisão de benefício previdenciário, ante as razões expostas em sua inicial, proposta pelo rito ordinário. Compulsando os autos verifica este Juízo que já foram produzidas as provas necessárias ao deslinde da questão, razão pela qual passo ao julgamento da lide. Inicialmente, afasto a preliminar de falta de interesse de agir, visto que a autora não precisa esgotar as vias administrativas para após buscar o Judiciário. Senão vejamos: 0062926-68.2007.8.19.0001 (2009.001.33526) - APELACAO - DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 09/11/2009 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL PROCESSO ADMINISTRATIVO INTERRUPCAO DA PRESCRICAO SUSPENSAO DA PRESCRICAO INOCORRENCIA PREVALENCIA DO SISTEMA DE JURISDICAO UNICA Apelação cível. Administrativo. Servidor Público. Remuneração. Policial Militar que pretende receber gratificação instituída pelos Decretos 22.533/96 e 23.054/97, tendo em vista freqüência em Cursos de Educação Continuada (ECO). Sentença que julgou extinto o feito, reconhecendo a existência de prescrição. Pedido administrativo formulado pelo apelante que não tem o condão de interromper ou suspender a prescrição, tendo em vista prevalecer no Brasil o Sistema da Jurisdição Única, no qual a parte não é obrigada a aguardar o encerramento de qualquer procedimento administrativo antes de buscar o Judiciário, o que somente ocorre nos países que adotam o Sistema do Contencioso Administrativo. Ainda que assim não fosse, o pedido de pagamento da gratificação não tem como fundamento o indeferimento da medida em processo administrativo. Decreto 25.537/99, que extinguiu o direito pretendido. Aplicação do princípio da actio nata, segundo o qual a pretensão do autor de reparar suposta ilegalidade surge no momento em que a Administração Pública suprime a vantagem, o que ocorreu em 05/08/1999, com a edição do Decreto 25.537. Feito somente ajuizado em 2007, bem além do transcurso do prazo prescricional de 5 anos estipulado no Decreto 20.910/32. Prescrição que atinge a própria pretensão. Precedentes do STJ e deste TJ. Sentença que merece integral confirmação. Recurso a que se nega seguimento, na forma do art. 557 do CPC. Rejeito ainda a alegação de impossibilidade jurídica do pedido, pois este não é contrário à lei, sendo que esta fundamentação se confunde com o próprio mérito e com ele será analisado. Com efeito, a lei determina o pagamento da pensão em conformidade com o que receberia o servidor se vivo fosse. Resta, portanto, saber se a autora vem recebendo sua pensão em conformidade com o que receberia o ex-servidor se vivo fosse, já com o aumento concedido de 8% pela Lei 5301/2008. A referida lei determina a extensão do referido aumento aos servidores inativos e pensionistas destes, eis que é determinação constitucional. Contudo, ao analisar o documento de atualização de pensão de fls. 54, verifica-se que nele é computado o auxilio moradia, o que é indevido, uma vez que este possui caráter nitidamente indenizatório. Tal documento foi expedido em 25.05.2010, sendo certo que foi incluído nele o aumento referente à lei objeto desta ação (de 8%). Assim, descontando-se o valor do auxílio moradia do DAP, receberia em vida o ex-militar o valor de R$ 2.786,27, enquanto que a autora vem percebendo em sua pensão provisória, em dezembro de 2008, R$ 2.804,57 (fls. 22), valor superior ao que faria jus em sua pensão, eis que deve ser descontada a aludida parcela indenizatória. Desta forma não há que se falar em qualquer ilegalidade por parte do réu, uma vez que vem aplicando os reajustes necessários ao devido pensionamento, não havendo que se falar em necessidade de ser repassado ao atual pagamento da autora o reajuste conferido pela lei 5301/2008. Diante do acima exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos do autor e, em conseqüência, extinto o presente processo com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269 inciso I do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído a causa, cobráveis na forma do art. 12 da Lei 1060/50. Ciência pessoal ao Ministério Público. P.R.I. Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2010. Simone Lopes da Costa Juíza de Direito.
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